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1. INTRODUÇÃO 

O Plano Diretor é um instrumento da política de desenvolvimento e expansão urbana de um 

município. Ele integra o processo de planejamento municipal e suas diretrizes e prioridades devem 

estar alinhadas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual. É ele também 

que orienta as políticas setoriais, como as de Mobilidade Urbana, Saneamento, Saúde, Educação, 

Turismo e outras, que têm impacto no território. Vale mencionar que o Plano Diretor abrange todo 

o território do município e deve ser obrigatoriamente revisado a cada dez anos.  

A regulamentação do Plano Diretor está na lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade ), que 

determina as regras para a execução das políticas urbanas nos municípios. Nesta lei estão contidos 

todos os dispositivos dos instrumentos de política pública a serem implantados e regulados no Plano 

Diretor da cidade, bem como as situações em que há obrigatoriedade de elaboração do Plano 

Diretor, a saber: 

ƀ Município com mais de 20 mil habitantes;  

ƀ Município integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;  

ƀ Onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no 

§4.º do artigo 182 da Constituição Federal;  

ƀ Municípios integrantes de áreas de especial interesse turístico;  

ƀ Municípios inseridos em área de influência de empreendimentos ou atividades 

com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional.  

Carapicuíba tem 398.236 habitantes, segundo a estimativa do IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística) de 2025, integra a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e, ainda tem 

áreas de especial interesse turístico e ambiental, sendo obrigatória sua elaboração. O último plano 

diretor foi elaborado em 2011, consolidado na Lei nº 3.074, porém nunca regulamentado e 

implementado, sendo urgente sua revisão para as demandas atuais e futuras. 

Durante sua elaboração e implantação deve-se garantir a participação da população e de 

associações representativas por meio de audiências públicas e debates, assegurando a 

transparência dos documentos e informações gerados, e garantindo o acesso público a esse 

conteúdo.  

Parte inicial do trabalho é a elaboração do diagnóstico de leitura técnica do município, em 

que são levantados dados de diferentes fontes para entender a situação atual do município e, a 

partir da visão do que ocorreu nos últimos anos e olhando para as tendências do futuro, planejar o 

que se pretende para a cidade para os próximos 10 anos. O levantamento de dados e informações 
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que subsidiaram a elaboração desse diagnóstico tem papel estratégico na identificação das 

questões problemáticas e prioritárias com as quais o município deverá lidar nos próximos anos. 

Alguns pontos-chave são a compreensão dos vetores de crescimento e desenvolvimento 

urbano, bem como o entendimento das dinâmicas urbanas da cidade de Carapicuíba para melhor 

definição de diretrizes e objetivos que estejam alinhados com a capacidade de desenvolvimento da 

cidade, resultando no projeto de minuta da lei do Plano Diretor do Município de Carapicuíba.  

O presente relatório foi estruturado nas seguintes temáticas: 

1) Aspectos históricos e regionais , que aborda a inserção do município na região, 

sua vocação e papel na região metropolitana, assim como as condicionantes ao 

desenvolvimento e potencialidades regionais; 

2) Aspectos socioespaciais , abordando a evolução urbana e uso do solo, os eixos de 

crescimento nos últimos anos e os aspectos relacionados à política habitacional, 

ocupações irregulares e clandestinas, equipamentos urbanos e espaços públicos; 

3) Aspectos patrimoniais,  cujo enfoque é analisar o patrimônio tombado e bens 

protegidos, com especial atenção à Aldeia Jesuítica de Carapicuíba e ao patrimônio 

cultural, natural e arqueológico do município; 

4) Aspectos institucionais , que visa apresentar a estrutura administrativa atual da 

Prefeitura, analisar a legislação urbanística e identificar as bases de dados utilizadas 

e potenciais; 

5) Aspectos ambientais , em que são feitas análises considerando a bacia hidrográfica 

em que o município está inserido, assim como as condicionantes ambientais, áreas 

protegidas e de preservação da paisagem e restrições à ocupação; 

6) Aspectos socioeconômicos , em que são apresentadas a dinâmica demográfica e 

social do município, abrangendo análise sobre economia, emprego e renda, finanças 

públicas e capacidade de investimento, assim como o potencial turístico do 

município; 

7) Aspectos de Infraestrutura e Serviços , onde se analisa as infraestruturas de água, 

esgoto, energia, iluminação pública, telecomunicações, serviços urbanos e 

distribuição dos equipamentos sociais; 

8) Aspectos de Mobilidade  Urbana , que envolvem a análise do sistema viário, do 

transporte coletivo, conflitos, gargalos e segurança viária, assim como aspectos 

relacionados à mobilidade ativa e acessibilidade. 
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Após a análise de cada aspecto, são apresentadas as principais questões e debates que 

relacionam os temas abordados, de modo que esses temas sejam levados para discussão com a 

população na etapa de leitura comunitária, que ocorrerá por meio de oficinas no território, onde se 

apresentarão os resultados do presente diagnóstico técnico e escuta da população quanto às 

problemáticas identificadas no território e prioridades a serem abordadas no Plano Diretor. 

1.1. Histórico de Planejamento no município de Carapicuíba  

Analisa-se aqui o histórico de planejamento no município de Carapicuíba, para entendimento 

do cidadão quanto às leis existentes e seu estado atual. 

Carapicuíba foi emancipada em 1965. Em sua Lei Orgânica há um título específico que trata 

do Planejamento e do Desenvolvimento Urbano, tratado nos artigos 160 a 173, onde se destaca a 

necessidade de considerar os aspectos técnicos e políticos na fixação dos objetivos, diretrizes e 

metas para a ação municipal, por meio de debates sobre os problemas locais e alternativas para 

seu enfrentamento, buscando conciliar interesses e solucionar conflitos (Art. 162). Merece destaque 

também o estímulo à descentralização geográfica das atividades de produção de bens e prestação 

de serviços para o desenvolvimento equilibrado (Art. 164). A Lei Orgânica estabeleceu aos 

seguintes objetivos gerais para o desenvolvimento urbano: 

¶ Ordenação da expansão urbana; 

¶ Integração urbano-rural; 

¶ prevenção e correção das distorções do crescimento urbano;  

¶ proteção, preservação e recuperação do patrimônio histórico, artístico, turístico, 

cultural e paisagístico;  

¶ proteção, preservação e recuperação do meio ambiente; 

¶ controle do uso do solo, de modo a evitar: 

a) o parcelamento do solo e a edificação vertical excessivos com relação 

aos equipamentos urbanos e comunitários existentes;  

b) a ociosidade, subutilização ou não utilização do solo urbano edificável; 

c) usos incompatíveis ou inconvenientes. 

 

A Lei Orgânica também define que a política de desenvolvimento será implementada por 

meio do plano diretor, de leis e planos de controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano, assim como de código de obras e edificação, se for o caso, código de posturas municipais 

e Lei de Diretrizes Urbanísticas. Também define que o município assegurará, dentre outros pontos, 



 

4 
 

a criação de área de especial interesse urbanístico, ambiental, turístico, de convivência cultura e de 

utilização pública. Por fim, outro aspecto já identificado no corpo da Lei Orgânica foi a necessidade 

de estabelecimento de critérios para a regularização e urbanização de assentamentos e 

loteamentos irregulares, assim como a disciplina do uso das zonas industriais, respeitados os 

critérios estabelecidos pelo Estado e as normas relacionadas ao meio ambiente urbano e natural 

(Art. 173). 

O primeiro Plano Diretor do município data de 30 de novembro de 1992 ï Lei Municipal nº 

1.552. Nele, criou-se uma unidade administrativa que funcionaria em conjunto com a Coordenadoria 

de Planejamento Urbano, de caráter executivo e administrativo, assim como o prazo máximo de 7 

anos para revisão do plano, que, uma vez expirado, suspenderia a provação de projetos e 

empreendimentos, que não surtiu efeito. Também direcionava o processo de urbanização, conforme 

as características de cada região, tidas como áreas homogêneas, assim sendo: 

¶ Regi«o Sul: consolidar a ocupa­«o de baixa densidade tipo ñCh§caras de Recreioò, uma 

vez que implica em baixos custos de urbanização e potencial de geração de Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU); 

¶ Região Central: restringir a ocupação com alta densidade populacional para evitar a 

elevação dos custos de urbanização; 

¶ Área Territorial Central: adequar o crescimento às funções de centro principal sem 

sobrecarregar a infraestrutura, particularmente o sistema viário: 

¶ Regi«o da Cohab: Restringir o elevado processo de adensamento populacional da §reaò. 

Nota-se uma preocupação em atrelar as propostas de projetos e de gestão às possibilidades 

orçamentárias do município, para médio e longo prazo. 

Nesse interim, foi criada a Lei nº 917, de 11 de setembro de 1986, para disciplinar o uso e 

ocupação do solo da área de preservação histórica da Aldeia de Carapicuíba e de seu entorno 

(Figura 1) e, só depois, em 1999, foi sancionada a Lei de parcelamento, uso e ocupação do solo ï 

Lei nº 2.107/1999, ainda vigente, que dividiu o município em zonas de uso e corredores, e definiu 

os critérios de uso e ocupação do solo. Tal lei será analisada em mais detalhes no item 5.2 deste 

relatório.  
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Figura 1. Zoneamento da Aldeia de Carapicuíba. 

Fonte: Lei 917, de 11 de setembro de 1986. 

 

Somente em 2011 foi revisado o Plano Diretor, consagrado na Lei Municipal nº 3.074/2011, 

embora não regulamentado, que agora necessita de revisões. Vale mencionar que a disciplina do 

ordenamento territorial não foi revista conforme previsto em lei, portanto, o plano diretor vigente não 

chegou a ser implementado, no que diz respeito aos instrumentos urbanísticos e uso e ocupação 

do solo nos. Portanto, é chegado o momento de sua revisão.  

 

1.2. Notas metodológicas  

O limite utilizado para todos os mapas e estudos elaborados neste caderno é o oficial do 

município, conforme consta na Lei Estadual nº 8092, de 28 de fevereiro de 1964. Tal perímetro 

diverge do utilizado por outras instituições, como o IBGE, destacando-se, na Figura 2, os locais 

onde há excedente e onde há diminuição do perímetro. Todos os mapas consideram, portanto, o 

perímetro destacado em vermelho na imagem, exceto nos casos em que foram utilizadas imagens 

captadas diretamente em sistemas externos. 
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Figura 2. Limite oficial do território de Carapicuíba. 

Elaboração: Geopixel (2026). 

Para orientar as discussões, algumas análises contidas neste relatório, bem como permitir 

que o planejamento futuro possa ser feito por regiões, o município foi dividido em 6 macrorregiões, 

que levaram em consideração os compartimentos territoriais, em especial, os limites de microbacias 

hidrográficas, tão necessários para que o planejamento seja integrado a aspectos ambientais e 

hidrológicos. Vale dizer que essa divisão foi definida em comum acordo com a Prefeitura Municipal 

de Carapicuíba, conforme se vê na Figura 3, e não se confunde com zonas ou macrozonas, que 

serão definidas apenas após a finalização da etapa de Leitura Comunitária. 

Por fim, cabe dizer que, para elaboração do presente documento, a metodologia adotada 

consistiu no levantamento de dados em fontes secundárias, tais como: legislação existente; dados 

fornecidos pela Prefeitura Municipal de Carapicuíba por meio de questionários, reuniões e sistemas 

existentes; IBGE, por ocasião dos Censos Demográficos e demais pesquisas por ele elaboradas; 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), em documentos e relatórios 

previamente existentes para temas correlatos ao Plano Diretor e a políticas e projetos para a cidade 
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de Carapicuíba; planos setoriais já elaborados para o município; pareceres técnicos de instituições, 

como da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB); bases de dados públicas, como 

as que constam na Infraestrutura de Dados Espaciais Ambientais do Estado de São Paulo 

(DataGEO); bases de dados que utilizam e processam dados públicos, como a GeoReDUS, 

plataforma digital pública da Rede para Desenvolvimento Urbano Sustentável (REDUS), 

desenvolvida pelo Centro de Estudos da Metrópole (CEM); documentos públicos referentes à 

administração pública, como anexos de contratos; demais fontes de dados de instituições e políticas 

públicas. Desta sorte, trabalhou-se com os dados disponíveis, sem levantamento de dados 

primários, tais como medições em campo e afins, sendo que, em alguns casos, detectou-se 

inconsistência frente à realidade, o que é apontado ao longo do texto. Assim, este documento se 

propõe a compilar os dados existentes e a analisá-los do ponto de vista técnico, para traçar um 

panorama do município e identificar as principais problemáticas enfrentadas, a serem discutidas, 

validadas e complementadas com a população nas oficinas de leitura comunitária. 

 

 
Figura 3. Macrorregiões definidas para o município de Carapicuíba-SP. 

Elaboração: Geopixel (2026). 
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2. ASPECTOS HISTÓRICOS E REGIONAIS 

2.1. O início de Carapicuíba  

O território de Carapicuíba (Figura 4) está situado na sub-região oeste da Região 

Metropolitana de São Paulo, a 764 metros de altitude em relação ao nível do mar, com latitude de 

23°31'22"S e longitude de 46°50'09"O. Sua área é de 34,234 quilômetros quadrados, localizada a 

aproximadamente 26 quilômetros do centro da capital paulista, e possui população de 386.984 

habitantes, resultando em densidade demográfica de 11.201,99 habitantes por quilômetro quadrado 

(IBGE, 2022). 

 
Figura 4. Localização do Município de Carapicuíba no estado de São Paulo. 

Elaboração: Geopixel (2026). 

Por volta de 1580, a Aldeia de Carapicuyba foi uma das doze fundadas pelo padre José de 

Anchieta nos arredores do território que se tornaria a cidade de São Paulo, com o objetivo de 

catequizar as populações indígenas da região. Em 1828, o Barão de Iguape, Antônio da Silva Prado, 

adquiriu as terras, denominando-as Fazenda Carapicuíba. Até o final do século XIX, a ocupação 

permaneceu limitada, e o desenvolvimento foi quase inexistente, situação que começou a se 

modificar apenas com a implantação da Estrada de Ferro Sorocabana, em 1875. 
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O crescimento acelerado de São Paulo provocou uma crise no abastecimento de alimentos, 

principalmente de carne bovina. Nesse contexto, em 1910, políticos e proprietários rurais liderados 

pelo coronel Delfino Cerqueira propuseram a construção de um matadouro no quilômetro 21 da 

Linha Tronco da Sorocabana. Após a aprovação do projeto, o coronel adquiriu a Fazenda 

Carapicuíba, em 1923, destinando extensas áreas para pastagem voltadas ao abastecimento da 

unidade. 

A instalação do matadouro impulsionou a Sorocabana a investir em um programa de 

modernização e ampliação de suas linhas. Diversas obras foram realizadas, gerando 

acampamentos ao longo da ferrovia, além da criação de um posto telegráfico e de uma vila 

ferroviária destinada aos funcionários da empresa. Essa movimentação ao redor da Fazenda 

Carapicuíba incentivou os proprietários de terras próximas ao posto do quilômetro 23 a iniciar o 

parcelamento e loteamento das áreas. 

Em 1927, com o lançamento do primeiro loteamento, o posto telegráfico foi elevado à 

categoria de estação ferroviária. Inicialmente recebeu o nome do loteamento, Vila Silvânia, mas, 

em menos de um ano, passou a denominar-se Estação Carapicuíba. 

Durante a década de 1930, a região ainda era distrito de Cotia, desenvolvendo-se 

principalmente pelo cultivo agrícola, favorecido pela qualidade do solo e pelas condições climáticas. 

Em 1936, após o falecimento do coronel Cerqueira, seus herdeiros realizaram novos loteamentos. 

No final da década, a prefeitura de São Paulo adquiriu o matadouro da família Cerqueira com o 

objetivo de ampliar a produção de carne, o que elevou a oferta de empregos na área. 

Em 1949, Carapicuíba foi elevado à categoria de distrito do recém-emancipado Barueri, 

marcando o início do movimento emancipacionista. Na época, enquanto Barueri possuía 4.449 

habitantes, Carapicuíba contava com 5.948, evidenciando significativa diferença populacional. Essa 

discrepância conferia ao distrito grande influência nas eleições, mas não se refletia nos 

investimentos públicos. A combinação desses fatores intensificou a insatisfação da população e 

consolidou os primeiros ideais de autonomia administrativa. 

Inspirados pela emancipação de Osasco, em 1962, os políticos João Acácio de Almeida e 

Antonio Faustino dos Santos deram prosseguimento ao movimento. Barueri tentou impedir a 

desagregação, mas, em 9 de dezembro de 1963, realizou-se um plebiscito com os moradores do 

distrito, no qual, do total de 2.248 votos, 2.000 foram favoráveis à emancipação. 

Em 26 de março de 1965, Carapicuíba foi oficialmente emancipado e tornou-se um município 

independente, sendo dividida em três distritos: sede, Aldeia de Carapicuíba e Vila Dirce (Figura 5). 

Faz fronteira com Barueri, Cotia, Jandira e Osasco (Figura 6). 
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Figura 5. Mapa dos distritos de Carapicuíba.  

Elaboração: Geopixel (2026). 

 
Figura 6. Limite municipal de Carapicuíba-SP sobre imagem aérea.  

Elaboração: Geopixel (2026). 
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2.2. Centralidade, área de influência e relações com municípios vizinhos e 

com a Metrópole  

O município de Carapicuíba situa-se na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), que se 

caracteriza por ser uma região de influência internacional, atraindo pessoas para comércio, serviços 

especializados, varejo, lazer, compras, estudo e toda sorte de atividades econômicas. A Lei 

Complementar nº 94, de 29 de maio de 1974, dispõe sobre a Região Metropolitana da Grande São 

Paulo. Mais recentemente, a Lei Complementar nº 1.139, de 16 de junho de 2011 reorganiza e 

atualiza a denominação para Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). O Artigo 4º da Lei nº 

1.139/2011 determina as subregiões da RMSP, e o inciso V trata da subregião oeste: Barueri, 

Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus e Santana do Parnaíba (Figura 7). 

 
Figura 7. Localização do município de Carapicuíba na RMSP e suas Sub-regiões. 

Elaboração: Geopixel (2026). 

A localização do município na porção Oeste da RMSP, faz com que Carapicuíba está entre 

a capital e outros centros regionais relevantes, como Sorocaba e Campinas, tendo como principal 
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papel o de provisão de espaços de moradia para quem trabalha não apenas no município, mas em 

toda a região (Figura 8). 

 
Figura 8. Inserção de Carapicuíba na rede de influência das cidades.  

Fonte: REGIC, IBGE, 2018. 
 

A localização do município é estratégica (Figura 9) entre o Rodoanel Mário Covas, a Rodovia 

Castelo Branco e a Rodovia Raposo Tavares, que são vias importantes para o transporte de 

pessoas e mercadorias. Além disso, a região é atendida pela Linha 8 da Companhia Paulista de 

Trens Metropolitanos (CPTM), que conta com as estações Carapicuíba e Santa Terezinha, além do 

Terminal Metropolitano José Ribeiro, que integra o corredor Itapevi-São Paulo e atende também à 

população local. 
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Figura 9. Localização do município de Carapicuíba na RMSP. 

Fonte: Geopixel (2026). 

Dos municípios limítrofes a Carapicuíba, Jandira, Barueri e Osasco pertencem à mesma 

Sub-região do município, enquanto Cotia está na Sub-região Sudeste da Região Metropolitana de 

São Paulo. Ao comparar Carapicuíba com os municípios vizinhos, e tendo a capital de São Paulo 

como referência (Tabela 1), nota-se que o município é o segundo em densidade (habitante por 

quilômetro quadrado), sendo menos denso que Osasco apenas, de acordo com os dados do Censo 

de 2022. 

Contudo, Carapicuíba apresenta o menor Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os 

vizinhos, e o menor Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)1. A partir da Figura 10, 

nota-se que há uma discrepância entre os intervalos do PIB per capita de Carapicuíba e a maioria 

dos seus municípios vizinhos, exceto Jandira. 

 
1 O PIB per capita é apresentado pelo IBGE, em parceria com Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de 

Governo; e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) tem como fonte o Programa das Nações Unidades para o 
Desenvolvimento ï PNUD. 
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Figura 10. PIB per capita - Carapicuíba X Municípios Limítrofes. 

Fonte: Geopixel (2026). 

Os valores da Tabela 1, a seguir, mostram qual a viabilidade de investimento municipal por 

habitante de Carapicuíba, seus municípios vizinhos e a capital do estado. Carapicuíba é o terceiro 

município em população total e o segundo município mais denso. Porém, ao analisar o valor da 

Receita Arrecadada (2024)2 e Despesa Realizada (2024)3, Carapicuíba tem os menores valores por 

habitante: R$ 2.768,89 e R$2.358,26, respectivamente, enquanto Barueri tem os maiores valores 

por habitante: R$17.788,37 e R$16.527,90. 

 
2 Fonte de acordo com quadro do IBGE: Siconfi: Sistema de Informações Contáveis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 

Brasília, DF, [2023].  
3 Fonte de acordo com o quadro do IBGE: Siconfi: Sistema de Informações Contáveis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 

Brasília, DF, [2023]. 
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Tabela 1. Dados comparativos - Carapicuíba, municípios vizinhos e São Paulo.  

Fonte: Dados do Censo 2022. 

Em relação a localização do trabalho principal, foi realizado o levantamento em comparação 

aos municípios limítrofes e a capital (Tabela 2). Os dados levantados foram sobre a localização de 

trabalho, se no município de domicílio ou outro município, e o objetivo é compreender o 

deslocamento realizado entre municípios para trabalhar. 

 
Tabela 2. Domicílio X Local do trabalho principal - Carapicuíba, municípios limítrofes e São Paulo. 

Fonte: Dados do Censo 2022. 

Em Carapicuíba, 44,33% das pessoas trabalham no próprio município de domicílio, 

enquanto 55,67% trabalham em outro município. Carapicuíba apresenta, dessa forma, um equilíbrio 

em relação ao movimento pendular de deslocamento para o trabalho em outro município, o que 

ainda demonstra o impacto do município como uma cidade dormitório na região. Somente Jandira, 

dos municípios vizinhos, segue o mesmo padrão de Carapicuíba, em que a maior parte trabalha 

fora do município de domicílio (59,42%). São Paulo tem a diferença mais significativa, em que 

somente 3,17% da população residente trabalha fora da capital. 

Considerando a localização estratégica do município em relação a grandes rodovias e 

estações de trem, e que 55,67% trabalham fora do município de Carapicuíba, foi realizada uma 

análise sobre quais são os meios de locomoção utilizados nesse caso. O principal meio de 

transporte é o ônibus com 25,61%, 14,92% usam automóvel, 8,21% utilizam de trem ou metrô e 

somente 3,80% se deslocam de motocicleta. O restante dos meios de deslocamento não passa de 
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0,58%.4 Nesse caso, o destaque é que, para o trabalhador oriundo de Carapicuíba, as linhas de 

ônibus intermunicipais são mais importantes do que a conectividade proporcionada pela linha de 

trem. 

Outro levantamento comparativo importante para compreender a situação de Carapicuíba 

em relação aos municípios vizinhos e a capital é sobre as atividades econômicas (Tabela 3). Dentre 

o total de empresas ativas, o município que apresenta a menor quantidade é Jandira (14.890), 

seguido de Cotia (47.260) e então Carapicuíba (48.893). 

 
Tabela 3. Total de empresas e atividades econômicas primordiais - Carapicuíba X municípios limítrofes. 

Fonte: https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas  

As tr°s atividades econ¹micas primordiais nos munic²pios analisados s«o: ñTransporte 

rodovi§rio de carga, exceto produtos perigosos e mudan­as, municipalò; ñCabelereiros, pedicure, 

manicureò; e ñPrepara­«o de documentos e servi­os especializados de apoio administrativo não 

especificado anteriormenteò. Exceto em S«o Paulo, que a segunda atividade econ¹mica com maior 

n¼mero de empresas ativas s«o de ñCom®rcio varejista de artigos de vestu§rio e acess·riosò e em 

Barueri que s«o de ñPromo­«o de vendasò. 

 
4 Será explicitado maior detalhamento sobre a questão de mobilidade no capítulo 9. ASPECTOS DE MOBILIDADE URBANA. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas
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Desse modo, Carapicuíba corrobora com o contexto de atividades econômicas presentes 

nos municípios vizinhos. É evidente que o município de São Paulo se destaca, principalmente pela 

quantidade de empresas ativas existentes, mas nesse caso é preciso considerar que é a capital do 

estado e um dos principais municípios na economia do país.  

 

2.3. Vocação, potencial estratégico e principais fatores para o 

desenvolvimento municipal  

Carapicuíba se destaca pela localização estratégica em relação a RMSP. Contudo, o 

município apresenta alta densidade populacional e uma extensão territorial reduzida, a qual é 

majoritariamente urbanizada. Além disso, como foi apresentado, é um município em que 55,67% 

dos trabalhadores atuam fora de Carapicuíba. Esses fatores culminam na dificuldade de geração 

de emprego voltada para a instalação de grandes indústrias no município, uma vez que, não há 

espaço físico disponível para esse tipo de construção.  

Com isso, para que ocorra o desenvolvimento municipal é preciso que o potencial estratégico 

seja gerar empregabilidade no próprio município. Nesse caso, é preciso analisar quais são os 

motivos para que Carapicuíba apresente os menores valores de PIB per capita (2023), Renda 

Arrecadada (2024) e IDHM (2010) quando comparada aos municípios vizinhos, em que as 

atividades econômicas são similares entre si, como apresentado na Tabela 3. 

Como será aprofundado no Capítulo 7 - ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, a partir de 

ações da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Social e Trabalho, Carapicuíba apresenta 

potencial de crescimento e estruturação econômica, a partir de projetos de revitalização urbana 

associados a regularização de trabalhadores. Um ótimo exemplo é o Calçadão de Carapicuíba na 

Avenida Rui Barbosa, em que as obras foram iniciadas em 2025. Outro projeto em destaque é o 

Polo de Inovação, Formação e Empreendedorismo voltado à qualificação profissional e geração de 

emprego e renda no município.  
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3. ASPECTOS SOCIOESPACIAIS  

3.1. Evolução urbana e uso e ocupação do solo urbano  

O objetivo deste capítulo é analisar a evolução urbana mais recente de Carapicuíba, após 

sua emancipação. Nas décadas de 1950 e 1960 desenvolveu-se um vetor de ocupação ao longo 

do eixo da Rodovia Raposo Tavares, a partir do desmembramento da antiga Fazenda Carapicuyba, 

cujas terras foram subdivididas entre diversos proprietários. A partir da década de 1970, surgem 

nesse eixo os primeiros loteamentos fechados, promovidos pelo mercado imobiliário formal e 

voltados a segmentos de média e alta renda, como o Granja Vianna, Fazendinha e Alphaville Granja 

Viana. Também na década de 1970 a urbanização se intensificou com a atuação da Companhia 

Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB), responsável pela implantação do conjunto 

habitacional Castelo Branco, empreendimento que teve papel estruturante no crescimento 

populacional do município e na consolidação de seu tecido urbano. 

Na periferia metropolitana, observa-se a disseminação de um padrão de urbanização 

marcado pela produção informal do espaço urbano, baseada em parcelamentos clandestinos do 

solo, frequentemente implantados em áreas desprovidas de infraestrutura urbana e serviços 

básicos. Ao mesmo tempo, desenvolveram-se loteamentos regulares promovidos pelo mercado 

formal, ainda que, em muitos casos, igualmente caracterizados por padrões urbanísticos pouco 

integrados e pela implantação em áreas periféricas, reforçando a expansão dispersa do tecido 

urbano. A sobreposição desses distintos padrões de urbanização ð produção habitacional pública 

em larga escala, expansão informal periférica e empreendimentos formais voltados às camadas de 

maior renda ð contribuiu para a consolidação de um território marcado pela segregação 

socioespacial e pelo espraiamento urbano, características que ainda hoje estruturam os principais 

desafios do município. Esse processo se reflete em elevadas densidades urbanas ï o 4º município 

mais denso do Brasil, intensa ocupação do solo e escassez de áreas disponíveis para novos 

empreendimentos habitacionais em localizações dotadas de infraestrutura. 

Observa-se no mapa de loteamentos regulares (Figura 11) que a cidade é urbana em sua 

totalidade, considerando as áreas que foram formalmente parceladas e urbanizadas. Destacam-se 

as regiões da COHAB (22) e Chácara Santo Antonio (21) como as de maior extensão territorial, 

havendo um tecido mais fragmentado na porção central do município. A análise de cobertura e uso 

da terra realizada pelo projeto MapBiomas permite identificar o histórico de evolução urbana e 

crescimento da mancha urbana, conforme se vê na Figura 12, para os anos de 1985, 1999, 2011 e 

2024. 
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Figura 11. Loteamentos e arruamentos regulares, segundo dados do Geopixel Cidades. 
Elaboração: Geopixel (2026)
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                      1985              1999 

   

                                 2011              2024 

  

 

Figura 12. Evolução da cobertura e uso da terra. 
Fonte: MapBiomas. 

 

O mapeamento de cobertura e uso da terra mais antigo da coleção MapBiomas é de 1985, 

onde se observa que pouco menos de 50% da extensão territorial de Carapicuíba (linha preta) já 

estava antropizado. Em 1999, ano da Lei de uso e ocupação do solo vigente (Lei nº 2107/1999), a 

área sem cobertura natural (em vermelho) já estava mais concisa e descendo em direção sul. Já 

em 2011, ano em que foi sancionado o Plano Diretor vigente (Lei nº 3.074/2011) não implementado, 

nota-se a diminuição da área com fisionomia de pastagem (em amarelo) e o aumento de áreas não 

naturais mais a sudoeste, bem como diminuição da lagoa de Carapicuíba, no limite norte do 

município. Por fim, em 2024, último ano do estudo, a área não antropizada ocupa majoritariamente 

o município, inclusive com aterramento da lagoa, conforme se verá adiante. As áreas em amarelo 

são as que não estão urbanizadas e, salvo restrições ambientais que serão apresentadas no 

capítulo 6, poderiam ser utilizadas para recomposição vegetal ou para ocupação urbana. 



 

21 
 

De 2010 a 2022, a taxa geométrica de crescimento foi de 0,39% ao ano, havendo aumento 

absoluto de 17.537 pessoas (IBGE, 2010; 2022). Os dados de monitoramento5 mostram onde 

ocorreram novas construções no período entre 2020 e 2025. Os ciclos de avaliação para 

identificação de novas edificações e ocupações irregulares (novas edificações) ocorreram a cada 

três meses entre 2020 e 2025, utilizando imagens de satélite da operadora Maxar Technologies Inc. 

com resolução espacial de 50 cm, de modo que cada ponto indica um alerta de aumento de 

edificação emitido nos ciclos que ocorreram, com base em alteração identificada com área maior 

ou igual a 25m² em relação à imagem do ciclo anterior, sem repetição de alertas/pontos para o 

mesmo local/situação, conforme demonstrado na Figura 13. 

 

Figura 13. Demonstração de Frequência de Monitoramento do município de Carapicuíba. 
Fonte: Geopixel, Proposta de Relatório de Monitoramento ï Ciclo 13, 3º Aditivo Contrato nº 101/2020. 

O mapa da Figura 14 diferencia construções em áreas regulares (novas edificações) e em 

ocupações irregulares (exceto 2023). Observa-se que no período de 2020 a 2025 as construções 

se concentraram nos seguintes locais: Sítio Velloso, Chácara Santa Lúcia dos Ipês, Euroville, Terras 

do Madeira, Alphaville, Chácaras Quiriri, Chácaras de La Roca, Chácara Vale do Rio Cotia, Vila 

Veloso, COHAB e em outros bairros de forma mais pulverizada. No total, foram emitidos 2276 

alertas de edificações. 

 
5 Serviço de tecnologia de informação de uso de banco de dados contratado pela Prefeitura de Carapicuíba 
e executado pela Geopixel. 
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Figura 14. Novas edificações detectadas pela comparação de imagens de satélite a partir de 2020 até 2025, sem 
repetição de pontos para o mesmo local ou situação. 

Elaboração: Geopixel (2026). 

Para efeito comparativo, analisou-se os dados de aprovação de projetos de alvará de 

construção, reforma, regularização, substituição de construção e substituição de regularização e 

observou-se que, exceto em 2019, nos demais anos houve maior área aprovada em projetos de 

construção do que em processos de regularização, com destaque para os anos de 2018 e 2022, 

em que a área construída aprovada ultrapassou os 300.000,00 m² (Figura 15). Por outro lado, a 

lógica se inverte quando se trata da quantidade de processos (Figura 16): embora os de alvará de 

construção representem maior área construída, os processos de regularização são mais 

numerosos, refletindo a lógica do mercado local, em que grandes empreendimentos e condomínios 

são aprovados e o mercado de autoconstrução, predominantemente de uso residencial, costuma 

construir antes de qualquer aprovação.  
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Figura 15. Área aprovada em alvarás de construção, reforma, regularização, substituição de construção e substituição 
de regularização, em metros quadrados, entre janeiro/2016 e abril/2026. 

Elaboração: Geopixel (2026), com base em planilha de aprovações da Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 
 

 
Figura 16. Número de processos de alvarás de construção, reforma, regularização, substituição de construção e 

substituição de regularização entre janeiro/2016 e abril/2026. 
Elaboração: Geopixel (2026), com base em planilha de aprovações da Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 
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Figura 17. Usos aprovados, conforme o tipo de processo e área aprovada, de janeiro/2016 a março/2026. 

Elaboração: Geopixel (2026), com base em planilha de aprovações da Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 
 

 
Figura 18. Quantidade de processos aprovados, conforme o uso e tipo de processo, de janeiro/2016 a março/2026 
Elaboração: Geopixel (2026).., com base em planilha de aprovações da Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 
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Assim, é possível afirmar que a quantidade de alertas emitidos pelo sistema de 

monitoramento por satélite para o período de 2020 a 2025 (2276 alertas) foi maior do que a 

quantidade de alvarás de construção (717), de processos de regularização (908) e de habite-se 

(274). Processos de regularização e de habite-se, que refletem a regularidade de construções 

concluídas, somam 1.182 processos, valor que representa 51,9% da quantidade de alertas.  

Quanto aos usos aprovados, houve predominância do uso residencial, tanto em área 

construída (Figura 17), quanto em número de processos, sendo que o uso que mais teve 

aprovações por alvará de construção foi o residencial, chegando a 1 milhão de metros quadrados. 

Novamente, observa-se a inversão em relação ao número de processos (Figura 18), sendo maior o 

de regularização do que o de construção, havendo mais de 1.000 processos de regularização para 

uso residencial de janeiro/2016 a março/2026, o que reflete a dinâmica imobiliária da cidade. 

Em relação à evolução ao longo do tempo e usos, observa-se aumento de aprovação de uso 

comercial em 2016 e, em 2020, aumento relativo de uso misto (Figura 19). Há a hipótese de 

correlação com lei de regularização fundiária e com a pandemia de COVID-19. 

 

Figura 19. Área aprovada em alvarás de construção, regularização e reforma, sem considerar alteração do 
parcelamento do solo, em m². 

Elaboração: Geopixel (2026).., com base em planilha de aprovações da Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 
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3.2. Tipologia de uso e ocupação do solo  

O município de Carapicuíba caracteriza-se hoje pela predominância de uso misto 

(residencial e comercial) de forma pulverizada pela cidade, exceto no trecho sul, onde há bolsões 

de uso residencial unifamiliar. Há predominância de construções de até 3 pavimentos sem recuos 

laterais e frontais, como se observou em visita técnica realizada em março de 2026 (Figura 20). 

 
Figura 20. Vista da Avenida Marginal do Cadaval, onde se vê edificações de até 3 pavimentos. 

Foto: Geopixel, 2026. 

 

Vale mencionar que o município já estava bastante urbanizado quando foi feito o Plano 

Diretor vigente e não regulamentado - Lei nº 3.074/2011, havendo transformações em termos de 

expansão urbana (com parcelamento do solo) mais a oeste e a sul do município, em locais como 

Sítio Velloso/Alto de Santa Lúcia e Chácara dos Lagos. Também houve adensamento de locais (1) 

onde houve construção de conjuntos habitacionais, como na Vila SIlviânia e Chácara Quiriri, ou (2) 

que não estavam consolidados, especialmente nas bordas do município, como foi o caso dos 

loteamentos de alta renda na porção sul do município (Terras do Madeira, Chácara Vale do Cotia, 

Alphaville São Camilo ï Parque Joaquim Bernardes, Golf Gardens, Parque da Figueira). Houve a 

implantação de diversos condomínios e conjuntos habitacionais, a exemplo do Condomínio 

Splendido, Condomínio Girassois (Jardim Helena), no extremo Sul do município, na divisa com 

Cotia, em Chácara Santa Lúcia dos Ipês (Sodoeste). 

Do total de 170.474 endereços de Carapicuíba levantados pelo IBGE no Cadastro Nacional 

de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE), que se refere à identificação de todos os endereços 
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e unidades autônomas (como apartamentos e salas comerciais) e endereços complementares 

(frente, fundos, parte e afins), 88,36% são domicílios particulares, seguidos de estabelecimento de 

outras finalidades que não se enquadram nas demais espécies de endereço (8,94%), havendo 

ainda 3147 edificações em construção na data de coleta (2022) (Tabela 4). Novamente, evidencia-

se o papel de Carapicuíba como município dormitório. O único estabelecimento agropecuário 

existente no município é um haras localizado na região sul do município, próximo ao loteamento 

Chácara Paineiras. 

Tabela 4. Usos conforme o CNEFE - Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos. 

 
Elaboração: Geopixel, com dados do IBGE (2022). 

Para visualizar a distribuição dos usos no território do município, apresenta-se a Figura 21, 

de uso predominante por setor censitário, segundo a Fundação Sistema Estadual de Análise de 

Dados (SEADE), com base nos dados do IBGE 2022. Observa-se que predomina no município o 

uso residencial na tipologia casa (em verde), sendo que usos não residenciais estão localizados 

principalmente nas bordas do município ï junto à linha férrea, no acesso da cidade pelo Rodoanel 

e na divisa com Barueri, onde há usos institucionais, educacionais e equipamentos públicos, como 

os terminais metropolitano e terminal rodoviário de Carapicuíba (em azul). A grande mancha azul 

na porção sudeste do município, junto ao Rodoanel, é o Parque Industrial de Carapicuíba, que reúne 

empresas e galpões de diversos tipos e para logística. Já no quadrante superior direito (nordeste), 

vê-se o predomínio da tipologia apartamento, onde há a COHAB. Também há concentração de 

apartamentos junto a algumas vias principais, como na Estrada do Gopiúva, onde há diversos 

condomínios, e também em uma área grande junto ao início da Avenida Marginal do Cadaval e à 

Avenida Comendador Dante Carraro, onde há prédios, campo de futebol (INAC) e galpões 

destinados a loja de material de construção e atacadista. Há outros setores pulverizados, com áreas 

menores, em partes mais centrais da cidade.  



 

28 
 

 

Figura 21. Uso do solo predominante por setor censitário, segundo a Fundação SEADE, com base nos dados do Censo 
2022. 

Elaboração: Geopixel (2026). 

Já na porção sul do município, há mais variedade de tipologias, com uso residencial do tipo 

casa de vila (amarelo) na região da Fazendinha, Residencial Euroville, Chácara dos Junqueiras e 

Terras do Madeira, outros tipos de residência e áreas sem classificação, onde há áreas florestadas. 

Também há outros tipos de uso em áreas junto à Rua Ouro Preto, tais como haras e também áreas 

com vegetação maciça. 

De forma complementar, a Figura 22 apresenta os pontos de atividades comerciais do 

Overture Maps, disponibilizado no GeoReDUS, em que se verifica que a maior concentração no 

Centro, onde há o calçadão, na Avenida Rui Barbosa e Rua Tâmara, na Vila Dirce, próximo ao 

Plaza Shopping Carapicuíba, em todo o eixo da Avenida Inocêncio Seráfico, e em outras avenidas 

de maior movimento, como a Estrada do Copiúva (Parque Jandaia), Jardim Novo Horizonte, Estrada 

Cabreúva (Jardim Jussara/COHAB) e Avenida Comendador Dante Carraro (Vila Sul 

Americana/Ariston). 
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Figura 22. Mapa de pontos de atividade comercial fornecidos pelo Overture Maps. 
Fonte: GeoReDUS (2026). 

Especialmente no eixo da Avenida Inocêncio Seráfico, em que o terreno é menos 

acidentado, conforme se vê na Figura 23, identificou-se que a topografia favoreceu sua ocupação, 

em especial, com usos comerciais diversos. Além disso, destaca-se que o relevo acidentado, 
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apresentado em cores mais escuras, é uma característica marcante do município e condiciona sua 

ocupação e acessibilidade, como se verá no Capítulo 9 ï Aspectos da Mobilidade Urbana. 

 
Figura 23. Hierarquia do Sistema Viário e Declividade. 

Elaboração: Geopixel (2026). 

3.3. Análise da tipologia habitacional e da demanda  

Dados da Fundação SEADE apontam que Carapicuíba tinha 130.531 domicílios particulares 

ocupados em 2020, resultando em uma média de 3,02 habitantes por domicílio e com projeção de 

chegar em 154.856 domicílios particulares ocupados em 2035 e em 168.996 em 2050 (Figura 24). 

Até 2050, isso representa um incremento de 168.996 domicílios, sem distinção por faixa de renda. 

Vale dizer que, do total de domicílios recenseados, 8,4% referem-se aos particulares permanentes 

não ocupados (vagos). 
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Figura 24. Projeção da evolução de domicílios particulares ocupados em Carapicuíba até 2050. 
Fonte: Fundação SEADE (2026). 

Para identificar quanto a demanda projetada de domicílios representa em termos de área de 

lotes, considerando que todo novo domicílio seja implantado em área ainda não edificadas, foram 

identificadas três tipologias básicas, quais sejam: moradia unifamiliar em lote padrão de 125m²; 

moradia em conjunto habitacional, caracterizado por prédio com térreo e mais 3 pavimentos; e 

condomínio com conjunto de torres com térreo mais 14 pavimentos, conforme se vê nas figuras a 

seguir. Para cada tipologia, foram identificadas a área aproximada do terreno e foi estimado o 

número de unidades habitacionais. Com isso, calculou-se a cota média de terreno por unidade 

habitacional, resultante da seguinte conta: 

 

Área de terreno / número de unidades habitacionais = cota de terreno por unidade habitacional.  

 

A cota de terreno é uma medida relativa de densidade que mede, a partir de critérios 

objetivos, quantas pessoas habitarão determinado lote. Ela pode ser utilizada como um parâmetro 

urbanístico legal, embora atualmente seja pouco utilizado. Para fins de estudo, viu-se que, para 

conjuntos habitacionais de térreo mais 3 pavimentos, a cota de terreno é de 54 m², enquanto para 

condomínios com várias torres, esse valor cai para 21 ou 29 m², a depender da quantidade de 

unidades habitacionais por andar. Significa dizer que a tipologia de condomínio com várias torres 

de 15 andares (térreo + 14) é proporcionalmente mais densa do que a tipologia de conjunto 
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habitacional, ou seja, para a mesma quantidade de unidades habitacionais, os conjuntos 

habitacionais de 4 pavimentos (térreo + 3) demandam área maior de terreno do que condomínio de 

torres de 15 andares, sem levar em consideração as alterações em termos de área construída, área 

das unidades habitacionais, limite do coeficiente de aproveitamento e outros parâmetros 

urbanísticos, que merecem ser tratados à parte.  

 

Figura 25. Tipologia conjunto habitacional com térreo + 3 pavimentos. 
Elaboração: Geopixel (2026), sobre imagem do Google Earth 3D. 

 

Figura 26. Tipologia conjunto de torres de 15 andares (térreo + 14 pavimentos). 
Elaboração: Geopixel (2026), sobre imagem do Google Earth 3D. 
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Para ilustrar, apresenta-se a Figura 25 um exemplo da tipologia de conjunto habitacional e, 

na Figura 26, um exemplo da tipologia de conjunto de torres, ainda em implantação na data da 

imagem do Google Earth. 

Portanto, para fins de simulação, calculou-se a área de lotes que seria necessária para suprir 

a demanda de domicílios projetada pela Fundação SEADE para o município de Carapicuíba (Tabela 

5), que, varia de 0,642 km² a 3,65 km² até 2050, considerando as tipologias de condomínio de torres 

e de lote unifamiliar, respectivamente.  

Tabela 5. Cálculo de demanda de lotes para produção de unidades habitacionais, considerando as projeções de 
domicílios particulares ocupados da Fundação SEADE. 

 
Elaboração: Geopixel (2026). 

Vale mencionar que da área total do município, a maior parte está urbanizado, restando 

apenas poucas áreas passíveis de serem urbanizadas, excluindo as áreas sensíveis à urbanização, 

tais como APPs, áreas de risco, maciços florestais e áreas com declividade acima de 30%. Isso 

demonstra que há carência de espaço possível para expansão horizontal, o que demandará 

instrumentos e propostas que possibilitem a transformação do tecido urbano já existente, de forma 

a qualificá-lo e possibilitar a reforma ou construção de moradias de forma regular. 

Um dado que corrobora para essa análise é o fato de Carapicuíba possuir, em 2022, 60.562 

pessoas (15,65% de sua população) residindo em favelas, percentual bem acima da média nacional 

(8,07%) e do estado de São Paulo (8,17%), o que alerta para as condições habitacionais da 

população e para a existência de demanda por moradia acessível no município. Vale mencionar 

que o município não dispõe de cadastro de demanda habitacional atualizado, havendo apenas um 

levantamento feito em 2012, quando da elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse 

Social, em que foi identificado que a demanda era a apresentada na Tabela 6. 

 

ano

projeção de domicílios 

particulares ocupados 

(Fundação SEADE)

incremento de 

domicílios em 

relação a 2025

Incremento de 

lotes em km² 

considerando a 

tipologia de 

residência 

unifamiliar (lote 

de 125m²)

Incremento de lotes 

em km² considerando 

a tipologia conjunto 

habitacional (cota de 

terreno de 54 m²/UH)

Incremento de lotes 

em km², 

considerando a 

tipologia condomínio 

com torres (cota de 

terreno de 22 m²/UH)

2025 139806 - - - -

2030 147930 8124 1,016 0,439 0,179

2035 154856 15050 1,881 0,813 0,331

2040 160916 21110 2,639 1,140 0,464

2045 165723 25917 3,240 1,400 0,570

2050 168996 29190 3,649 1,576 0,642
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Tabela 6. Resumo das necessidades habitacionais, de acordo com o Plano Local de Habitação de Interesse Social de 
2012.  

 
Fonte: Secretaria de Projetos Especiais, Convênios e Habitação. 

Outros dados que contribuem na definição de tipologias e na demanda habitacional é a 

quantidade de cômodos nos domicílios, que se concentram de 4 a 9 cômodos, sendo que os de 5 

cômodos são os que têm maior representatividade, com 28% dos domicílios (Figura 27), 

equivalendo aos domicílios com sala, cozinha, banheiro e 2 dormitórios. 

 

Figura 27. Distribuição dos domicílios quanto ao número de cômodos. 
Fonte: Censo Demográfico 2022, IBGE, Tabelas de indicadores. Elaboração: Geopixel (2026). 

A quantidade de banheiros nos domicílios é proporcional à renda, portanto, quanto menor a 

renda, menor o número de banheiros. Em Carapicuíba, 102.957 domicílios (75,26%) possuem 

apenas um banheiro, enquanto 25.959 (18,98%) possuem dois (Figura 28). Também há 98 

domicílios sem nenhum banheiro, sendo esses os domicílios improvisados. 
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Figura 28. Domicílios conforme a quantidade de banheiros (Censo 2022). 

 

 

3.4. Áreas de ocupação irregular e clandestina  

Carapicuíba possui diversas áreas irregulares, clandestinas e informais. Vale destacar que 

os loteamentos irregulares são aqueles que chegaram a ter algum tipo de aprovação na Prefeitura, 

porém, foram executados em desacordo ou possuem irregularidades documentais. Por sua vez, os 

clandestinos nunca tiveram qualquer tipo de processo ou tentativa de regularização junto à 

Prefeitura, como no caso de invasões de áreas públicas, invasão de imóveis vazios, parcelamentos 

de áreas remanescentes de loteamentos regulares ou mesmo a ocupação de glebas nunca 

urbanizadas. Já os núcleos urbanos informais são aquelas ocupações clandestinas ou irregulares 

que estão em processo de regularização fundiária, conforme a Lei Federal nº 13.465/2017, ou seja, 

são as áreas que, por iniciativa dos moradores ou da Prefeitura ou do Ministério Público, deram 

início ao processo chamado de REURB. 

Vale dizer que a Prefeitura possui, em sua base de dados, a identificação de todas essas 

áreas, sejam elas ainda uma suspeita de ocupação informal, ou a menção à existência da 

irregularidade fundiária, sem que necessariamente o perímetro desenhado esteja preciso, pois, 

como já foi dito, trata-se de áreas que, em geral, foram implantadas à revelia, sem haver 

obrigatoriedade de correspondência da área ocupada com o documento de propriedade. Em termos 

gerais, estão delimitados os seguintes polígonos e quantidades: 

¶ Loteamentos Regulares e Arruamentos Regulares: 251 (Figura 11) 
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¶ Núcleos Informais (REURB): 131 (Figura 29) 

¶ Loteamentos irregulares: 108 (Figura 30) 

¶ Loteamentos clandestinos: 196 (Figura 31) 

Apresenta-se a seguir mapas individuais de cada uma das categorias acima sobre imagem 

de satélite, conforme se vê nas figuras a seguir:
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Figura 29. Núcleos informais objeto de REURB (processo de regularização fundiária) junto à Prefeitura de Carapicuíba.  
Elaboração: Geopixel (2026). 














































































































































































































































































































































